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FRENTE NACIONAL DE PREFEITAS E PREFEITOS - FNP 
PROJETO MUTIRÃO BRASIL 

Brasília/DF, 29 de julho de 2026. 

Mutirão Brasil 
Radar Brasil: Federalismo Climático 

NOTA METODOLÓGICA 01 
 
Assunto: Metodologia empregada na primeira fase do Radar Brasil: Federalismo Climático, 
no âmbito do projeto Mutirão Brasil.​
 

Sumário Executivo 

1.​ Esta Nota Metodológica tem o objetivo de documentar a metodologia empregada na 
primeira fase do Radar Brasil, delimitando conceitos empregados, abrangência do 
estudo, critérios e parâmetros para tratamento dos dados, entre outros fatores 
necessários à compreensão dos resultados obtidos. 

2.​ O “Radar Brasil: Federalismo Climático” é uma iniciativa liderada pela Frente 
Nacional de Prefeitas e Prefeitos, e tem o objetivo de monitorar e avaliar a governança 
multinível das políticas climáticas no Brasil, tendo como premissa o federalismo 
climático, incentivando o cumprimento dos compromissos climáticos do Brasil e 
promovendo um futuro mais sustentável.  

2.1.​ A ação integra o projeto Mutirão Brasil, iniciativa da C40 Cities e do Pacto Global 
de Prefeitas e Prefeitos pelo Clima e Energia (GCoM), com apoio da Bloomberg 
Philanthropies, voltada a apoiar cidades brasileiras na estruturação de projetos 
climáticos para implementação. 

3.​ Convém salientar que esta etapa do Radar Brasil é a fase piloto, se valendo de um 
recorte de análise mais restrito, com enfoque no aperfeiçoamento metodológico para 
posterior replicação, após consulta a instituições parceiras e órgãos do Governo 
Federal. 

Recorte teórico e eixos de análise 

4.​ Entende-se por federalismo climático o modelo de governança pelo qual a competência 
comum sobre a agenda climática é exercida de forma coordenada, transversal e 
cientificamente informada entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Esse 
exercício respeita as competências, capacidades, responsabilidades e especificidades de 
cada ente, e atravessa os diferentes setores e instrumentos de planejamento 
governamental de cada nível federativo. Ele se sustenta em estruturas permanentes de 
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articulação interfederativa, em mecanismos de compartilhamento de dados e 
aprendizado institucional, em estratégias deliberadas de financiamento climático, e em 
uma gestão orientada a resultados, com metas e indicadores pactuados entre as esferas 
de governo. Seu propósito é uma transição climática justa, que reduza desigualdades 
sociais, raciais e de gênero e amplie a equidade, a inclusão e a cidadania climática. 

4.1.​ No Brasil, o compromisso para o federalismo climático foi instituído por meio da 
Resolução nº 3, de 3 de julho de 2024, do Conselho da Federação que define que a 
agenda climática é pauta prioritária dos três níveis de governo, que devem 
desenvolver “planos, instrumentos e metas climáticas, a serem adotados de 
maneira continuada, progressiva, coordenada e participativa com todos os atores 
relevantes.” 

5.​ O compromisso brasileiro com o federalismo climático também foi registrado na nova 
contribuição nacionalmente determinada (NDC) do Brasil ao Acordo de Paris, 
apresentada em 2024, onde está estabelecido que “os entes federativos envidarão 
esforços coordenados para enfrentar a emergência climática” no âmbito da Iniciativa 
CHAMP (Coalition for High Ambition Multi-level Partnerships for Climate Action). 

5.1.​ A iniciativa CHAMP foi lançada durante a COP28 como uma plataforma para 
fortalecer a colaboração entre governos nacionais e subnacionais em políticas e 
financiamento climáticos, reconhecendo o papel fundamental dos governos locais 
no enfrentamento das mudanças climáticas. A iniciativa foi endossada por 78 
países, incluindo o Brasil. 

6.​ Nesse contexto, considera-se governança multinível o processo que fomenta a 
colaboração entre todos os níveis de governo, dos municípios aos órgãos nacionais, 
construída sobre integração vertical e horizontal1. Ou seja, a relação entre entes 
nacionais e subnacionais não se constitui, exclusivamente, de uma relação vertical, no 
caso das políticas públicas devem ser consideradas estratégias que permitam “certo 
equilíbrio entre controle e autonomia”2. Até porque muitas políticas públicas são 
operacionalizadas no território pelos governos locais, a partir de diretrizes nacionais. 

7.​ Desta forma, o Radar Brasil: Federalismo Climático se insere neste contexto como um 
instrumento sistemático capaz de diagnosticar o estágio de implementação do 
federalismo climático no país. Ao consolidar informações sobre frentes de atuação na 
área de clima, promovidas pelo Governo Federal, o Radar permite identificar avanços, 
lacunas e assimetrias entre espaços de governança, programas de governo, planos, 
políticas e linhas de financiamento, no âmbito do federalismo climático. 

2 BICHIR, Renata Mirandola; SIMONI, S.; PERES, U. D. Governança multinível em países 
federativos: análise do desempenho municipal da assistência social no Brasil. Opinião Pública, 
Campinas, v. 30, p. 1-25, 2024. Disponível em: https://doi.org/10.1590/1807-0191202430117.  

1 Definição conforme Covenant of Mayors, União Europeia, disponível em: 
<https://commission.europa.eu/index_en> 
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8.​ Considerando o recorte teórico, a avaliação dos dados obtidos no radar está estruturada 
em 4 eixos temáticos: Governança, Políticas e Planos, Programas e Linhas de 
Financiamento. Esta separação permite qualificar a análise de instâncias e componentes 
que possuem lógica institucional distinta e confrontar os eixos entre si para extrair 
novas camadas de análise. Para fins metodológicos, adotou-se a seguinte definição para 
cada eixo temático:  

8.1.​ Governança: compreende os arranjos institucionais, instâncias de coordenação e 
mecanismos de articulação e participação federativa que estruturam a governança 
climática multinível, tais como conselhos, comitês, fóruns, câmaras e comissões. 

8.2.​ Políticas e Planos: abrange os instrumentos normativos e de planejamento 
estratégico que orientam a formulação, a implementação e o monitoramento das 
ações governamentais de enfrentamento das mudanças climáticas. 

8.3.​ Programas: contempla o conjunto de ações, iniciativas e estratégias implementadas 
pelos entes federativos para promover a mitigação das emissões de gases de efeito 
estufa, a adaptação aos impactos climáticos e o fortalecimento da resiliência. 

8.4.​ Linhas de Financiamento: reúne os mecanismos orçamentários, de investimentos, 
transferências interfederativas e instrumentos de apoio financeiro destinados à 
implementação de políticas, programas e projetos relacionados ao enfrentamento 
das mudanças climáticas. 

Abrangência do Radar Brasil 

9.​ Nesta primeira etapa do Radar, o escopo concentrou-se nas iniciativas e instrumentos 
da esfera federal que promovem ou induzem a cooperação interfederativa no 
enfrentamento das mudanças climáticas. Ou seja, esta primeira fase avalia o 
federalismo climático a partir da oferta federal de canais de cooperação multinível, não 
da capacidade institucional dos entes subnacionais em si. 

9.1.​ Três fatores principais conduziram o estudo a este recorte: primeiro, a 
acessibilidade às ações promovidas pela esfera federal, concentrada em um único 
Poder, frente aos estados e municípios; segundo, pelo compromisso estabelecido 
pelo governo brasileiro com a agenda CHAMP; e por último, o fato de, cada vez 
mais, “a produção de políticas nacionais depende[r], em grande medida, da 
capacidade de coordenação da União e dos instrumentos institucionais” (Bichir, 
2018). 

10.​ A seleção dos componentes a serem analisados observou critérios de aderência às 
frentes de atuação climáticas, interface com estados e municípios, relevância 
institucional para a coordenação federativa e, para dar celeridade a esta primeira etapa 
do estudo, a disponibilidade de informações públicas. 
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10.1.​ Entende-se por frentes de atuação climática toda política, norma, programa, linha 
de financiamento ou arranjo de governança que potencialmente possa interferir nas 
estratégias de mitigação ou adaptação às mudanças climáticas, e que possui 
evidência documental pública rastreável. 

10.2.​ Apesar desta definição abranger uma gama maior de componentes, para este 
levantamento piloto o critério preponderante foi a disponibilidade de informações 
públicas. 

10.3.​ Desta forma, foram analisadas nesta etapa 32 instâncias de governança, 18 
políticas ou planos, 18 programas e 30 linhas de financiamento (ver anexo III). 

11.​ Diante da diversidade de ações climáticas captadas no levantamento, os componentes 
foram classificados segundo seu grau de relevância para a coordenação das políticas 
públicas de mitigação e adaptação às mudanças climáticas. Foram estabelecidos pesos 
de 1 a 3, considerando sua relevância à matéria, denominado “fator de relevância”. 

11.1.​ Foi atribuído peso 3 aos componentes que declaram, em seu texto ou instrumento 
formal, mitigação ou adaptação às mudanças climáticas como objetivo (exemplos: 
Comitê Gestor do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, Plano Nacional de 
Proteção e Defesa Civil, Programa Gestão de Riscos e de Desastres, PAC Seleções 
- Desenvolvimento Urbano Resiliente e Sustentável);  

11.2.​ Foi atribuído peso 2 aos componentes que possuem objetivos que se relacionam 
diretamente a mitigação ou adaptação às mudanças climáticas (exemplos: Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (CONDRAF), Plano Nacional de 
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário (PNDRSS), Programa Saneamento 
Básico, Novo PAC Transição e Segurança Energética - Subeixo Eficiência 
Energética); 

11.3.​ Foi atribuído peso 1 aos componentes cujos objetivos se relacionam apenas 
indiretamente à mitigação ou adaptação às mudanças climáticas (exemplos: 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), Plano 
Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário (PNDRSS), Programa 
Políticas para Quilombolas, Comunidades Tradicionais de Matriz Africana, Povos 
de Terreiros e Povos Ciganos, Pró-Transporte (CEF). 

12.​ Nesta primeira fase do Radar Brasil, iniciada em 2025, adotou-se como recorte 
temporal o período compreendido entre o final de 2024 e o primeiro semestre de 2025. 
Essa delimitação estabelece uma linha de base para o diagnóstico inicial do 
Federalismo Climático, refletindo a configuração das instâncias, instrumentos e 
mecanismos existentes no período de referência. 

12.1.​ Este recorte temporal busca analisar o cenário pós assinatura do Brasil à Iniciativa 
CHAMP em 2023 e, no ano seguinte, publicação da Resolução Nº 3/24 e inclusão 
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do federalismo climático na NDC brasileira. Espera-se para a próxima versão do 
Radar considerar o ano de exercício como recorte temporal. 

13.​ Para levantamento dos dados, foram utilizados como fonte, exclusivamente, 
informações secundárias disponibilizadas nos sítios eletrônicos oficiais do Governo 
Federal, bem como normativos e legislações que regulamentam as instâncias e 
componentes analisados. Adicionalmente, para a identificação da origem e dos valores 
dos recursos destinados à execução de programas de governo, foi considerado como 
base o Plano Plurianual vigente. 

13.1.​ Desta forma, a fronteira das informações coletadas coincide com o grau de 
publicidade e transparência empregado pelos órgãos responsáveis por cada 
instância ou componente. Esta é uma limitação do levantamento até o momento, 
que deve ser superada através do engajamento e consulta direta aos órgãos federais. 

13.2.​ Assim, para qualificação e validação do construto do estudo, a fase seguinte do 
Radar Brasil envidará esforços na consulta e levantamento de informações 
primárias junto aos órgãos do Governo Federal responsáveis pelas instâncias e 
componentes analisados. 

Tratamento de dados 

14.​ Para avaliação das instâncias e componentes adotou-se uma metodologia estruturada 
em critérios e parâmetros de nível. 

14.1.​ Um critério corresponde a uma dimensão específica de análise dentro de cada eixo, 
que, por sua vez, é contemplado de três a cinco critérios de análise. A definição de 
múltiplos critérios por eixo responde à necessidade de decompor a 
instância/componente em partes menores, mensuráveis e analiticamente distintas 
entre si. Isso evita que a avaliação se torne uma impressão geral subjetiva e permite 
identificar em qual dimensão específica a instância/componente apresenta avanços 
ou fragilidades. 

14.2.​ Enquanto o critério define o que será avaliado, o parâmetro define como 
diferenciar os graus de maturidade daquele critério. O parâmetro é uma 
determinante objetiva associada a cada um dos cinco níveis da escala. Diante de 
um determinado dado, o parâmetro indica em qual nível aquele caso deve ser 
classificado. 

14.3.​ Essa estrutura de análise (critérios e parâmetros) é aplicada de maneira 
independente e adaptada para cada um dos quatro eixos temáticos (Governança, 
Políticas e Planos, Programas e Linhas de Financiamento). O que varia entre eixos 
é o número de critérios (mínimo de três e máximo de cinco) e o seu conteúdo, uma 
vez que cada eixo opera em lógica institucional distinta. 
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14.4.​ A partir dos parâmetros e critérios, as informações coletadas são sistematizadas em 
uma base de dados e, posteriormente, são classificadas em cada nível pelos 
técnicos da Frente Nacional de Prefeitas e Prefeitos. 

15.​ Os critérios e parâmetros utilizados para cada eixo estão disponíveis no Anexo I desta 
Nota Metodológica. 

16.​ A justificativa dos critérios para cada eixo e sua relação com o federalismo climático 
estão disponíveis no Anexo II desta Nota Metodológica. 

Nível País 

17.​ O Nível País é o produto conjunto de instâncias/componentes analisados. Os níveis 
obtidos em cada parâmetro por componente servem de base para o cálculo do nível país 
e estão divididos em 3 etapas de cálculo: Nível Parcial, Nível Eixo e Nível País. 

17.1.​ Para o cálculo do Nível país, inicialmente é calculado o Nível Parcial que 
compreende a média dos níveis obtidos em cada critério do componente avaliado. 
Para esta média, é acrescida peso 2 a um dos critérios de cada eixo, em virtude da 
sua importância ao federalismo climático. O cálculo pode ser expresso pela 
seguinte fórmula. 

  𝑁í𝑣𝑒𝑙 𝑃𝑎𝑟𝑐𝑖𝑎𝑙 = [Σ(𝐶 − 1) + (𝐶𝑥. 2)]/(Σ𝐶 + 1)

17.2.​ Na sequência, é calculado o Nível Eixo, que compreende a média dos níveis 
obtidos por eixo. Para tanto, é aplicado o fator de relevância (ver item 11) como 
fator multiplicador de cada instância (Nível Parcial), majorando o peso dos 
componentes mais relevantes durante o cálculo, conforme fórmula a seguir: 

 𝑁í𝑣𝑒𝑙 𝐸𝑖𝑥𝑜 = [Σ(𝑁𝑃𝑎. 𝐹𝑟)]/(𝑠𝑜𝑚𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑜 𝑑𝑜𝑠 𝑝𝑒𝑠𝑜𝑠)

17.3.​ A partir de então, é realizada uma média simples dos Níveis Eixo para se obter o 
Nível País. 

17.4.​ Desta forma, o nível país se configura como a síntese da capacidade do país em 
implementar o federalismo climático. 

Considerações Finais 

18.​ A metodologia apresentada nesta Nota busca explicitar o processo de construção do 
Radar Brasil: Federalismo Climático, estabelecendo uma linha de base metodológica 
para o diagnóstico do federalismo climático brasileiro no período de referência (final de 
2024 ao primeiro semestre de 2025). 
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19.​ Convém reconhecer, no entanto, que esta primeira fase possui limitações inerentes ao 
seu escopo e à natureza das fontes utilizadas. A dependência exclusiva de informações 
secundárias de acesso público condiciona o acesso à informação ao grau de 
transparência dos órgãos responsáveis por cada componente analisado. Da mesma 
forma, os pesos e parâmetros aqui adotados refletem um primeiro esforço de 
sistematização. Assim, a metodologia deverá ser aprimorada e validada em 
interlocução direta com os órgãos federais responsáveis pelas instâncias mapeadas. 
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ANEXO I - Eixos, critérios e parâmetros 

GOVERNANÇA 
Critérios Parâmetros 

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 
OPERACIONALIDADE Inativo 

(sem funcionamento ou em 
recomposição) 

Baixa operacionalidade 
(consultivo e funcionamento 
irregular) 

Média operacionalidade 
(consultivo e funcionamento 
regular) 

Alta operacionalidade1 
(deliberativo e funcionamento 
irregular) 

Plena operacionalidade 
(deliberativo e funcionamento 
regular) 

Este critério avalia o nível de influência e a 
regularidade2 de funcionamento dos espaços de 
governança. 

ESPAÇO DE DIÁLOGO FEDERATIVO Ausência de 
representatividade 
(ausência de estados e municípios) 

Baixa representatividade 
(presença de estados OU 
municípios) 

Média representatividade 
(presença de estados e municípios 
através de representação setorial) 

Alta representatividade 
(presença de estados, através de 
consórcios ou associações regionais, 
e municípios, através de associações 
de representação de municípios nos 
termos da Lei Nº 14.341/2022)  

Paridade na representação 
(mesmo nº de representantes para uni
municípios) 

Este critério avalia a representação das três esferas 
do federalismo brasileiro: União, estados e 
municípios nos espaços de governança federal 
voltados à agenda climática. 

SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA  Ausência de financiamento 
(ausência de previsão legal) 

Baixo financiamento 
(ausência de dotação orçamentária, 
fundos e recursos para custos 
operacionais, mas com presença de 
corpo técnico/administrativo) 

Financiamento parcial 
(presença de corpo 
técnico/administrativo, mas sem 
informação de recursos para custos 
operacionais) 

Financiamento qualificado 
(presença de corpo 
técnico/administrativo, de dotação e 
fundo, e recursos para custeio de 
deslocamento somente para 
sociedade civil e convidados) 

Financiamento total 
(presença de corpo 
técnico/administrativo, de dotação e 
fundo, e recursos para custeio da 
equipe técnica e administrativa 
própria) 

Este critério avalia a disponibilidade de fundos 
e/ou recursos para custos operacionais. 

DIVERSIDADE E 
REPRESENTATIVIDADE 

Ausência de 
representatividade 
(sem informação ou sem previsão 
normativa) 

Representatividade indireta 
(previsão legal de assentos 
destinados aos Ministérios da 
Mulher ou Igualdade Racial ou 
Povos Indígenas) 

Média representatividade 
(previsão legal de assentos 
destinados, no mínimo, para dois 
ministérios temáticos do 
seguimento) 

Representatividade 
qualificada 
(previsão normativa, com presença 
de, no mínimo, 30% do seguimento) 

Alta Participação 
(previsão legal de assentos 
considerando a interseccionalidade3 
refletindo, no mínimo, 40% da 
diversidade demográfica da 
sociedade) 

Este critério avalia a previsão normativa da 
representação de gênero, raça e etnia das 
instâncias avaliadas. 

COMUNICAÇÃO E TRANSPARÊNCIA Site desatualizado 
(sem manutenção há mais de um 
ano ou sem informações básicas) 

Site básico 
(ato normativo e/ou composição) 

Site parcialmente atualizado 
(ato normativo, composição e 
agenda) 

Site atualizado 
(ato normativo, composição, agenda 
e deliberações) 

Site Pleno 
(ato normativo, composição, 
agenda, deliberações e notícias) 

Este critério avalia o funcionamento e a 
disponibilidade de informações dos sites e redes 
sociais das instâncias de governança avaliadas. 

3 Análise das múltiplas dimensões sociais que se cruzam e influenciam a participação, representação e acesso a oportunidades, para que não seja considerado apenas um aspecto isolado, mas a combinação de diferentes características (gênero + 
raça/etnia + território). 

2 Considera-se funcionamento irregular a instância que não realiza as reuniões ordinárias conforme o calendário estabelecido normativa ou regimentalmente. 

1 Considerando que este eixo busca aferir o nível de influência dos entes nos espaços de governança (e não a efetividade das decisões neles tomadas, mas sim a existência e a potencialidade desses espaços), atribuiu-se pontuação superior às 
instâncias de caráter deliberativo, mesmo quando seu funcionamento se encontra irregular. 
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POLÍTICAS E PLANOS 
Critérios Parâmetros 

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 
OPERACIONALIDADE Inativo 

(ausência de atividade) 
Baixa atividade 
(política/plano desatualizados há 
mais de um ano, mas com ações 
esporádicas ou descontinuadas) 

Média atividade 
(política/plano em elaboração) 

Alta atividade 
(política/plano atualizados há no 
mínimo um ano) 

Plena atividade 
(política/plano atualizados há no 
mínimo um ano, e ações de impacto 
em Estados e/ou Municípios) 

Este critério avalia o grau de operacionalidade de 
políticas/planos avaliados, em função da sua 
atualização e periodicidade. 

ESPAÇO DE DIÁLOGO FEDERATIVO Ausência de 
representatividade 
(ausência de Estados e Municípios) 

Baixa representatividade 
(participação eventual de estados e 
municípios na elaboração da 
política/plano) 

Média representatividade 
(participação eventual de estados e 
municípios na execução da 
política/plano) 

Alta representatividade 
(estados e municípios participam da 
elaboração e execução do 
política/plano) 

Representatividade plena 
(estados e municípios participam da 
governança do política/plano, na 
elaboração E na execução) 

Este critério avalia o grau de representatividade 
de estados e municípios nas fases de elaboração e 
de execução dos planos/políticas. 

FINANCIAMENTO Ausência de financiamento 
(sem especificação de 
financiamento) 

Baixo financiamento 
(previsão em ato normativo) 

Médio financiamento  
(recursos do ministério responsável 
OU de instituições financeiras 
federais) 

Alto financiamento  
(recursos do ministério responsável 
E de instituições financeiras 
federais) 

Pleno financiamento 
 (recursos governamentais e 
multilaterais) 

Este critério avalia as especificações de fontes de 
recursos financeiros para os planos e políticas 
avaliados. 

COMUNICAÇÃO E TRANSPARÊNCIA Site desatualizado 
(sem manutenção há mais de um 
ano ou sem informações básicas) 

Site básico 
(descrição da política/plano) 

Site parcialmente atualizado 
(descrição do política/plano e ato 
normativo) 

Site atualizado 
(descrição do política/plano, ato 
normativo, documentos/produtos e 
contatos) 

Site Pleno 
(descrição do política/plano, ato 
normativo, link, contatos e notícias 
sobre a implementação) 

Este critério avalia a comunicação e transparência 
de políticas/planos analisados. 
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PROGRAMAS 
Critérios Parâmetros 

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 
COOPERAÇÃO FEDERATIVA Ausência de participação 

(totalmente centralizado, sem 
consulta a estados ou municípios) 

Baixa participação  
(consulta formal, sem mecanismos 
claros de incorporação de 
contribuições) 

Média participação 
(participação consultiva de entes 
subnacionais) 

Alta participação  
(participação estruturada de estados 
e municípios em colegiados ou 
instâncias deliberativas) 

Participação plena 
(co-construção com representação 
paritária e influência decisiva dos 
entes federativos) 

Este critério avalia o grau de institucionalização e 
integração multinível dos entes federados na 
estruturação do Programa. 

CAPILARIDADE E ALCANCE 
TERRITORIAL 

Ausência de capilaridade 
(programa centralizado, sem 
execução ou alcance territorial 
subnacional) 

Baixa capilaridade  
(atuação concentrada e com alcance 
territorial limitado) 

Média capilaridade 
(parcialmente descentralizado, com 
alcance moderado na execução) 

Alta capilaridade 
(descentralizado, com presença 
significativa em estados e 
municípios) 

Capilaridade efetiva  
(execução descentralizada com 
cobertura territorial ampla e efetiva 
do programa) 

Este critério avalia a abrangência territorial do 
programa e a descentralização da execução das 
ações. 

FINANCIAMENTO Ausência de financiamento  
(sem previsão de dotação 
orçamentária, recursos na LOA, 
fundos ou repasses declarados)  

Baixo financiamento  
(recursos LOA, com ou sem fundo 
específico) 

Financiamento parcial 
(recursos LOA, sem repasses de 
recursos, porém estados e/ou 
municípios são contemplados por 
políticas públicas e programas 
específicos) 

Financiamento qualificado  
(recursos LOA, repasses para 
estados OU municípios, fundo 
específico) 

Financiamento total  
(recursos LOA, repasses para 
estados E municípios, fundo 
específico) 

Este critério avalia a dotação orçamentária, 
repasses e fundos. 

FORTALECIMENTO DA 
CAPACIDADE LOCAL 

Ausência de apoio  
(inexistência de apoio técnico ou 
institucional) 

Apoio eventual 
(apoio técnico ou capacitação 
eventual ou por demanda) 

Apoio regular 
(oferta regular de capacitação ou 
assistência técnica) 

Apoio articulado 
(oferta regular de capacitação e 
apoio técnico) 

Apoio efetivo 
(ação integrada para fortalecimento 
institucional, capacitação de equipe 
técnica e assessoria técnica) 

Este critério avalia a geração de competências dos 
entes locais para execução do programa. 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO Ausência de 
monitoramento 
(Inexistência de mecanismos de 
monitoramento e/ou avaliação) 

Baixo monitoramento 
(informações limitadas de 
mecanismos de monitoramento e/ou 
avaliação) 

Médio monitoramento  
(uso de indicadores, metas, análise 
de riscos ou cadastros) 

Monitoramento ativo 
(uso de indicadores, metas, análise 
de riscos, cadastros ou 
programas/sistema) 

Monitoramento efetivo 
(indicadores, metas, análise de 
riscos, cadastros, programas e 
 sistema, com ou sem 
monitoramento em tempo real) 

Este critério avalia o grau de monitoramento e 
avaliação na execução do programa. 
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LINHAS DE FINANCIAMENTO 
Critérios Parâmetros 

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 
DESENHO PARTICIPATIVO DA 
LINHA DE FINANCIAMENTO 

Ausência de participação 
(totalmente centralizado, sem 
consulta a estados ou entes 
subnacionais) 

Baixa participação  
(consulta formal, sem mecanismos 
claros de incorporação de 
contribuições) 

Média participação 
(participação consultiva de entes 
subnacionais) 

Alta participação  
(participação estruturada de estados 
e municípios em colegiados ou 
instâncias deliberativas) 

Participação plena 
(co-construção com representação 
paritária e influência decisiva dos 
entes federativos) Este critério avalia o grau de participação dos 

entes federativos na definição de critérios e 
diretrizes da linha de financiamento. 

CAPACIDADE DE EXECUÇÃO 
DESCENTRALIZADA 

Ausência de descentralização 
(recursos reembolsáveis e/ou 
não-reembolsáveis, sem repasses 
para estados e/ou municípios) 

Baixa descentralização  
(recursos integralmente 
reembolsáveis, com contrapartida, 
com repasses para estados OU 
municípios) 

Média descentralização 
(recursos reembolsáveis, sem 
contrapartida, com repasses para 
estados e/ou municípios) 

Alta descentralização  
(recursos não-reembolsáveis, com 
contrapartida, com repasses para 
estados e/ou municípios) 

Descentralização plena 
(recursos não-reembolsáveis, sem 
contrapartida, com repasses para 
estados e/ou municípios) 

Este critério avalia o grau de descentralização do 
recurso, considerando recursos onerosos e 
não-onerosos. 

MONITORAMENTO E PRESTAÇÃO 
DE CONTAS 

Ausência de monitoramento  
(inexistência de mecanismos 
públicos de acompanhamento ou 
ausência de informações de 
prestação de contas) 

Baixo monitoramento 
(acompanhamento burocrático 
realizado exclusivamente pelo órgão 
financiador, sem reporte aos entes 
subnacionais) 

 Médio monitoramento 
(realizado pelo órgão financiador, 
com inclusão simbólica de entes 
subnacionais) 

Alto monitoramento 
(monitoramento formal 
compartilhado com entes 
subnacionais) 

Monitoramento pleno 
(monitoramento federativo 
participativo, transparência ativa, 
mecanismos de controle social e 
devolutiva territorializada) 

Este critério avalia o grau de participação dos 
entes federados no monitoramento e na prestação 
de contas da execução de linhas de financiamento. 
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ANEXO II - Justificativa dos critérios adotados em cada eixo 

A seleção dos critérios de cada eixo deriva do conceito de federalismo climático (item 4) e dos 
compromissos formais assumidos pelo Brasil — a Resolução nº 3/2024 do Conselho da Federação, a NDC 
brasileira de 2024 e a Iniciativa CHAMP (COP28) —, de modo que cada critério corresponda a uma 
dimensão explicitamente prevista nesses instrumentos: coordenação, participação, financiamento climático, 
monitoramento orientado a resultados e transição justa. 

GOVERNANÇA 
Compreende os arranjos institucionais, instâncias de coordenação e mecanismos de articulação e participação 
federativa que estruturam a governança climática multinível, tais como conselhos, comitês, fóruns, câmaras e 
comissões. 

Critérios Justificativa 
OPERACIONALIDADE Conforme a Resolução nº 3/2024 do Conselho da Federação, os instrumentos 

climáticos devem funcionar de forma contínua e influenciar efetivamente 
políticas, planos, programas e linhas de financiamento. Por isso, o Radar 
avalia não apenas a existência dessas instâncias, mas também seu caráter 
(deliberativo ou consultivo) e sua regularidade de funcionamento, atribuindo 
maior pontuação aos espaços deliberativos e ativos.  

Este critério avalia o nível de influência e 
a regularidade de funcionamento dos 
espaços de governança. 

ESPAÇO DE DIÁLOGO 
FEDERATIVO Critério essencial à coordenação das competências comuns entre União, 

estados e municípios. O Radar atribui maior pontuação quanto mais ampla e 
equilibrada for a representação das três esferas, por aumentar a capacidade 
do espaço de promover a governança multinível. Por sua relevância, o 
critério recebe peso dois no cálculo do Nível País.  

Este critério avalia a representação das 
três esferas do federalismo brasileiro: 
União, estados e municípios nos espaços 
de governança federal voltados à agenda 
climática.  

SUSTENTABILIDADE 
FINANCEIRA 

A disponibilidade de recursos determina a capacidade do espaço de manter 
funcionamento contínuo, com menor dependência de instâncias superiores, 
recursos externos ou condições políticas circunstanciais. O Radar atribui 
maior pontuação aos espaços com financiamento próprio ou estruturado, por 
assegurarem maior continuidade e efetividade da governança multinível.  

Este critério avalia a disponibilidade de 
fundos e/ou recursos para custos 
operacionais. 

DIVERSIDADE E 
REPRESENTATIVIDADE 

Reflete o compromisso do federalismo climático com uma transição justa, 
ampliando a análise do Radar para além da arquitetura federativa e 
incorporando a dimensão da justiça social: a distribuição de poder entre os 
entes pode estar equilibrada sem que haja representatividade dentro de cada 
esfera de governo. O Radar atribui maior pontuação às instâncias com 
previsão normativa mais ampla e explícita de representação de gênero, raça e 
etnia.   

Este critério avalia a previsão normativa 
da representação de gênero, raça e etnia 
das instâncias avaliadas. 

COMUNICAÇÃO E 
TRANSPARÊNCIA Garantem acesso à informação, prestação de contas e diálogo com a 

sociedade, fortalecendo a legitimidade das instâncias de governança e o 
controle social. O Radar atribui maior pontuação às instâncias com maior 
transparência ativa em seus canais de comunicação, por ampliarem a 
visibilidade das ações e a cooperação interfederativa.  

Este critério avalia o funcionamento e a 
disponibilidade de informações dos sites 
e redes sociais das instâncias de 
governança avaliadas 

 

POLÍTICAS E PLANOS 

Abrange os instrumentos normativos e de planejamento estratégico que orientam a formulação, a 
implementação e o monitoramento das ações governamentais de enfrentamento das mudanças climáticas. 

Critérios Justificativa 
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OPERACIONALIDADE A elaboração de um plano ou de uma política em texto não repercute em 
mudanças efetivas sem que haja um conjunto de ações periódicas alinhadas 
aos seus objetivos. Assim, atribui-se maior nível às políticas e planos 
atualizados, implementados ou executados há no mínimo um ano, que 
possuem ações de impacto nos entes subnacionais. Atribui-se peso dois para 
o cálculo do Nível País. 

Este critério avalia o grau de 
operacionalidade de políticas/planos 
avaliados, em função da sua atualização 
e periodicidade 

ESPAÇO DE DIÁLOGO 
FEDERATIVO 

Conforme os princípios de cooperação da Resolução nº 3/2024 e os 
compromissos da NDC brasileira, a participação das diferentes esferas de 
governo fortalece a legitimidade dos instrumentos, amplia a aderência às 
realidades locais e favorece sua implementação. Por isso, o Radar atribui 
maior pontuação às políticas e planos cuja elaboração e execução contam 
com participação efetiva de estados e municípios, usando esse aspecto como 
indicador da cooperação interfederativa na prática.  

Este critério avalia o grau de 
representatividade de estados e 
municípios nas fases de elaboração e de 
execução dos planos/políticas 

FINANCIAMENTO Planos e políticas sem fontes de financiamento definidas tendem a depender 
de prioridades políticas renovadas a cada ciclo de gestão, tornando sua 
execução mais vulnerável à descontinuidade. Instrumentos com 
financiamento estruturado apresentam maior capacidade de implementação 
contínua e maior estabilidade institucional, independentemente de mudanças 
de governo. Por isso, o Radar atribui maior pontuação aos planos e políticas 
com fontes de financiamento estruturadas e definidas.  

Este critério avalia as especificações de 
fontes de recursos financeiros para os 
planos e políticas avaliados 

COMUNICAÇÃO E 
TRANSPARÊNCIA 

Comunicação e transparência garantem acesso à informação, publicidade dos 
atos, prestação de contas e diálogo com a sociedade, fortalecendo a 
legitimidade das instâncias de governança e ampliando o controle social. O 
Radar atribui maior pontuação às políticas e planos com maior transparência 
e acessibilidade das informações, por ampliarem a visibilidade das ações e o 
potencial de cooperação interfederativa  

Este critério avalia a comunicação e 
transparência de políticas/planos 
analisados 

 

PROGRAMAS 
Contempla o conjunto de ações, iniciativas e estratégias implementadas pelos entes federativos para 
promover a mitigação das emissões de gases de efeito estufa, a adaptação aos impactos climáticos e o 
fortalecimento da resiliência. 

Critérios Justificativa 
COOPERAÇÃO FEDERATIVA A participação dos entes subnacionais desde a fase de estruturação fortalece a 

legitimidade dos programas, amplia sua aderência às realidades locais e 
favorece sua implementação. O Radar atribui maior pontuação aos programas 
concebidos com participação efetiva de estados e municípios, considerando 
esse aspecto um indicador da integração multinível e da cooperação 
interfederativa.  

Este critério avalia o grau de 
institucionalização e integração 
multinível dos entes federados na 
estruturação do Programa. 

CAPILARIDADE E ALCANCE 
TERRITORIAL 

Programas com maior cobertura territorial e execução compartilhada 
fortalecem a cooperação interfederativa e ampliam a efetividade da 
governança multinível. Por isso, o Radar atribui maior pontuação às 
iniciativas que promovem ampla articulação entre os entes federativos.  

Este critério avalia a abrangência 
territorial do programa e a 
descentralização da execução das ações 

FINANCIAMENTO Quanto mais consolidada e descentralizada a estrutura de financiamento, 
maior a capacidade de implementação e continuidade das ações. O Radar 
atribui maior pontuação aos programas que combinam recursos 
orçamentários, fundos específicos e repasses tanto para estados quanto para 
municípios, fortalecendo a cooperação interfederativa e a efetividade das 

Este critério avalia a dotação 
orçamentária, repasses e fundos 
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políticas públicas. Por sua relevância, o critério recebe peso dois no cálculo 
do Nível País.  

FORTALECIMENTO DA 
CAPACIDADE LOCAL 

Considera a oferta de assistência técnica, capacitação e ações voltadas ao 
desenvolvimento da autonomia dos entes federativos. O Radar atribui maior 
pontuação aos programas que promovem apoio contínuo e integrado, 
contribuindo para o fortalecimento institucional e a implementação autônoma 
das políticas públicas por estados e municípios.  

Este critério avalia a geração de 
competências dos entes locais para 
execução do programa. 

MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO 

Considera o uso de indicadores, metas, sistemas de acompanhamento e 
outros instrumentos de gestão para orientar decisões e promover ajustes ao 
longo da implementação. O monitoramento fortalece a gestão orientada a 
resultados e a cooperação interfederativa, permitindo avaliar a efetividade 
das ações e aprimorar sua execução. Por isso, o Radar atribui maior 
pontuação aos programas com mecanismos estruturados e contínuos de 
acompanhamento e avaliação.  

Este critério avalia o grau de 
monitoramento e avaliação na execução 
do programa. 

 

LINHAS DE FINANCIAMENTO 

Reúne os mecanismos orçamentários, de investimentos, transferências interfederativas e instrumentos de 
apoio financeiro destinados à implementação de políticas, programas e projetos relacionados ao 
enfrentamento das mudanças climáticas. 

Critérios Justificativa 
DESENHO PARTICIPATIVO DA 
LINHA DE FINANCIAMENTO 

Quanto maior a participação dos entes subnacionais na formulação e na 
governança das linhas de financiamento, maior a aderência às realidades 
territoriais e o fortalecimento da cooperação interfederativa. O Radar atribui 
maior pontuação às iniciativas construídas de forma participativa, com 
representação e influência efetiva dos entes federativos.  

Este critério avalia o grau de 
participação dos entes federativos na 
definição de critérios e diretrizes da 
linha de financiamento. 

CAPACIDADE DE EXECUÇÃO 
DESCENTRALIZADA Quanto maior a descentralização de recursos do Governo Federal aos entes 

subnacionais, maior a capacidade de ampliar o alcance e a efetividade das 
ações em nível local. Assim, o Radar atribui maior pontuação às linhas que 
promovem transferência de recursos não reembolsáveis e sem exigência de 
contrapartida financeira. Por sua relevância, o critério recebe peso dois no 
cálculo do Nível País.  

Este critério avalia o grau de 
descentralização do recurso, 
considerando recursos onerosos e 
não-onerosos. 

MONITORAMENTO E 
PRESTAÇÃO DE CONTAS Quanto maior a participação de estados e municípios nesse processo, maior a 

transparência, a execução eficiente dos recursos e a cooperação 
interfederativa. O Radar atribui maior pontuação às linhas com 
monitoramento compartilhado e transparência ativa.  

Este critério avalia o grau de 
participação dos entes federados no 
monitoramento e na prestação de contas 
da execução de linhas de financiamento. 
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ANEXO III - Componentes avaliados 

Conforme descrito no item “Abrangência do Radar”, abaixo está indicada a lista de componentes avaliados, 
organizados por eixo. 

GOVERNANÇA 
Conselho da Federação (CF) 
Comissão Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (CNODS) 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) 
Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (CNAPO) 
Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) 
Conselho Estratégico do Programa Nacional de Bioinsumos (PNB) 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (CONDRAF) 
Conselho Nacional de Política Agrícola (CNPA) 
Conselho das Cidades (ConCidades) 
Fórum Consultivo de Mobilidade Urbana 
Conselho Curador do Fundo de Desenvolvimento Social (CCFDS) 
Comitê Interministerial de Saneamento Básico (Cisb) 
Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil (Conpdec) 
Câmara de Políticas de Integração Nacional e Desenvolvimento Regional 
Conselho do Fundo de Desenvolvimento da Infraestrutura Regional Sustentável (CFDIRS) 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 
Comitê Interministerial de Mudança do Clima (CIM) 
Comissão Nacional para Recuperação da Vegetação Nativa (Conaveg) 
Conselho Consultivo do Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal (FNDF) 
Comissão de Gestão de Florestas Públicas (CGFLOP) 
Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT) 
Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) 
Comissão Nacional de Florestas (CONAFLOR) 
Comitê Gestor do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (Fundo Clima) 
Comissão Nacional de Combate à Desertificação (CNCD) 
Comitê Gestor do Fundo Nacional para a Repartição de Benefícios (FNRB) 
Comissão Nacional para REDD+ 
Comissão Nacional de Biodiversidade (CONABIO) 
Fórum Nacional de Transição Energética (FONTE) 
Comitê Gestor do Programa Cidades Verdes Resilientes (PCVR) 
 
 

POLÍTICAS E PLANOS 
Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU) 
Plano Clima 
Plano de Transformação Ecológica (PTE) 
Plano Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa (Planaveg) 
Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) 
Plano Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) 
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Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) 
Plano Nacional de Desenvolvimento das Florestas Plantadas (PNDF) 
Plano de Ação Brasileiro de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (PAB Brasil) 
Estratégia e Planos de Ação Nacionais para a Biodiversidade (EPANB) 
Plano Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário (PNDRSS) 
Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil (PN-PDC) 
Política Nacional de Transição Energética (PNTE) 
Plano Nacional de Transição Energética (PLANTE) 
Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 
Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Planares) 
Plano Nacional de Arborização Urbana (PlaNAU) 
 

PROGRAMAS 
Programa de Enfrentamento da Emergência Climática 
Programa Bioeconomia para um Novo Ciclo de Prosperidade 
Programa Qualidade Ambiental nas Cidades e no Campo 
Programa Agricultura Familiar e Agroecologia 
Programa Demarcação e Gestão dos Territórios Indígenas para o Bem Viver, a Sustentabilidade e o 
Enfrentamento da Emergência Climática 
Programa Gestão de Riscos e de Desastres 
Programa Mobilidade Urbana 
Programa Recursos Hídricos: Água em Quantidade e Qualidade para sempre 
Programa Saneamento Básico 
Programa Transição Energética 
Programa Cidades Melhores 
Programa Políticas para Quilombolas, Comunidades Tradicionais de Matriz Africana, Povos de Terreiros e 
Povos Ciganos 
Programa Proteção e Recuperação da Biodiversidade e Combate ao Desmatamento e Incêndios 
Programa Agropecuária Sustentável 
Programa Cidades Verdes Resilientes (PCVR)  
Programa AdaptaCidades 
Novo Pac - Transição e Segurança Energética 
Novo Pac - Cidades Sustentáveis e Resilientes 
 

LINHAS DE FINANCIAMENTO 
PAC Seleções - Renovação de Frota 
PAC Seleções - Grandes e Médias Cidades 
PAC Seleções - Desenvolvimento Urbano Resiliente e Sustentável 
PAC Seleções - Indústria Verde 
PAC Seleções - Logística de Transporte, Transporte Coletivo e Mobilidade Verdes 
PAC Seleções - Transição Energética 
PAC Seleções - Florestas Nativas e Recursos Hídricos 
PAC Seleções - Serviços e Inovação Verdes 
PAC Seleções - Máquinas Verdes 
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Novo PAC Cidades Sustentáveis e Resilientes - Subeixo Mobilidade Urbana Sustentável 
Novo PAC Cidades Sustentáveis e Resilientes - Subeixo Gestão de Resíduos Sólidos 
Novo PAC Cidades Sustentáveis e Resilientes - Subeixo Prevenção de Desastres: contenção de encostas e drenagem 
Novo PAC Transição e Segurança Energética - Subeixo Eficiência Energética 
Fundo de Desenvolvimento da Infraestrutura Regional Sustentável (FDIRS) 
Fundo Amazônia 
FINAME - Baixo Carbono 
FINEM - Meio Ambiente 
BNDES - Framework de Emissão de Títulos Sustentáveis 
Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil (Funcap) 
Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA) 
Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) 
Fundo Nacional de Mudanças Climáticas – FNMC ou Fundo Clima 
Plataforma Brasil de Investimentos Climáticos para a Transformação Ecológica (BIP) 
Saneamento para Todos (CEF) 
Pró-Transporte (CEF) 
Pró-Moradia (CEF) 
FINISA - Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento 
Carteira de Crédito Sustentável (BB) 
Eficiência Estadual e Municipal em Infraestrutura (BB) 
Fundo Social do Pré-Sal 
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